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 Declaração de Retificação n.º 476/2018

Abate ao quadro permanente — Primeiro -sargento
Por ter saído com inexatidão o Despacho n.º 846/2018, publicado 

no Diário da República, 2.ª série, n.º 15, de 22 de janeiro de 2018, a 
p. 2648, retifica -se que onde se lê «é abatido aos Quadros Permanentes 
o Primeiro -sargento, do Quadro Especial de Administração Militar, 
NIM 20764893, Robert Carreira Branco, desde 11 de julho de 2017» 
deve ler -se «é abatido aos Quadros Permanentes o Primeiro -sargento, 
do Quadro Especial de Administração Militar, NIM 20764893, Robert 
Carreira Branco, desde 12 de julho de 2017».

13 de junho de 2018. — O Chefe da Repartição, António Alcino da 
Silva Regadas, COR INF.

311428585 

 JUSTIÇA

Direção-Geral da Administração da Justiça

Aviso (extrato) n.º 8778/2018
Em cumprimento do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, por despacho do 
Senhor Diretor -Geral da Administração da Justiça de 29.12.2017, foi 
designada em regime de substituição, para o cargo de Chefe de Divisão 
de Análise e Gestão dos Registos, da Direção -Geral da Administração 
da Justiça, a Licenciada Ana Teresa Ramalho Lourenço Costa, técnica 
superior do mapa de pessoal desta Direção -Geral, ao abrigo do disposto 
no n.º 1 e n.º 2 do artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua 
redação atualizada, com efeitos a 01.01.2018.

O despacho de designação fundamentou -se no facto da designada 
possuir os requisitos legais e revelar aptidão pessoal e técnica para 
o exercício de cargos dirigentes e competência na área funcional da 
referida unidade orgânica flexível, conforme evidenciado na nota cur-
ricular anexa.

14 de junho de 2018. — O Diretor de Serviços, Lourenço Torres.

ANEXO

Nota Curricular
I — Dados pessoais:
Nome: Ana Teresa Ramalho Lourenço Costa
Data de nascimento: 21 de agosto de 1959.

II — Habilitações académicas:
Licenciatura em Direito, pela Universidade Autónoma de Lisboa 

(UAL).

III — Formação profissional:
Curso de “Sistema Integrado de Avaliação de Desempenho na Ad-

ministração Publica (SIADAP)”, ministrado pela Direção -Geral da 
Qualificação dos Trabalhadores em Funções Pública (INA);

Participação no Congresso Luso -Brasileiro de Justiça Administrativa 
e Fiscal, em 2017;

Frequência de diversas ações de formação profissional na área do 
Regime Jurídico da Identificação Criminal.

IV — Percurso Profissional na Administração Pública:
30 de janeiro de 1996 — iniciou funções como auxiliar de ação edu-

cativa, em regime de contrato a termo certo, para prestação de serviço 
não docente, na Escola Secundária de Amora;

13 de março de 2000 — publicado no Diário da República o despacho 
que a nomeou definitivamente na categoria de auxiliar de ação educativa 
na Escola Secundária de Amora;

11 de junho de 2001 — ingressou, precedendo concurso, na categoria 
de assistente administrativo, do quadro de pessoal da Direção -Geral da 
Administração da Justiça, sendo colocada na Direção de Serviços de 
Identificação Criminal para desempenhar funções de análise técnico-
-jurídica dos registos;

15 de março de 2012 — ingressou, precedendo concurso, na catego-
ria/carreira de técnica superior no mapa de pessoal dos Serviços Centrais 
do Instituto da Segurança Social, I. P.;

1 de maio de 2014 — iniciou funções em regime de mobilidade na ca-
tegoria no Instituto de Gestão Financeira e Equipamentos da Justiça, I. P., 

tendo consolidado a mobilidade no respetivo mapa de pessoal em 1 de 
agosto de 2015;

2 de novembro de 2015 — iniciou funções precedendo concurso, 
como técnica superior do mapa de pessoal da Direção -Geral da Admi-
nistração da Justiça;

1 de maio de 2017 — designada, em regime de substituição, Coor-
denadora da Divisão de Análise e Gestão de Registos da Direção -Geral 
da Administração da Justiça.

V — Outra Atividade Profissional Relevante
Participação nos trabalhos preparatórios de anteprojetos legislativos;
Participação em várias reuniões e projetos na área do registo cri-

minal;
Formadora interna nas áreas de registo de boletins e análise técnico-

-jurídica dos registos para a emissão de certificados de registo criminal, 
de contumácia, de medidas tutelares educativas e de registo de conde-
nados por crimes sexuais contra menores;

Participação na formação e estágio em Registo Criminal e Registo de 
Pessoas Coletivas da delegação da Direção -Geral de Registos e Notariado 
da Republica Democrática de Timor -Leste.

311429021 

 EDUCAÇÃO

Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares

Agrupamento de Escolas de Braga Oeste

Aviso n.º 8779/2018
Nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torna-se pública a lista nominativa dos 
docentes providos no Quadro deste Agrupamento de Escolas, no ano 
letivo de 2017/2018, com efeitos a 1 de setembro de 2017. 

Nome Grupo Índice 

Maria do Céu Marques Peixoto . . . . . . . . . . . . . . . . . 110 205
Lina Maria Pinto Esteves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 110 205
Alexandra Carmelita Ribeiro Fernandes Domingos 110 205
Maria Helena Gonçalves Alves  . . . . . . . . . . . . . . . . . 110 167
Ana Maria Durães Ferraz Pinheiro  . . . . . . . . . . . . . . 330 218
António Aristides Pereira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 420 188
Ana Claudia Arede Bastos Alegria  . . . . . . . . . . . . . . 510 218

 11 de junho de 2018. — A Diretora, Cândida de Jesus da Cunha 
Ferreira.

311428682 

 EDUCAÇÃO E ENTIDADES DE UTILIDADE
PÚBLICA DESPORTIVA

Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P.,
e Associação Novas Olimpíadas Especiais

Contrato n.º 488/2018

Contrato -Programa de Desenvolvimento 
Desportivo n.º CP/271/DD/2018

Apoio à atividade desportiva — Plano de Atividades 2018
Entre:
1) O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., pessoa co-

letiva de direito público, com sede na Rua Rodrigo da Fonseca, n.º 55, 
1250 -190 Lisboa, NIPC 510089224, aqui representado por Augusto 
Fontes Baganha, na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo, 
adiante designado como 1.º Outorgante; e

2) A Associação Novas Olimpíadas Especiais — Special Olympics 
Portugal, pessoa coletiva de direito privado, com sede na Rua do Sítio 
do Casalinho da Ajuda — 1349 -011 Lisboa, NIPC 504768853, aqui 
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representado por José Eugénio Dias Ferreira, na qualidade de Presidente, 
adiante designada por 2.º Outorgante.

Considerando que:
A) Compete ao 1.º Outorgante, nos termos dos seus Estatutos, aprovados 

pela Portaria n.º 11/2012, de 11 de janeiro, apoiar a prática das atividades 
físicas e desportivas, bem como promover os estilos de vida ativos e sau-
dáveis de forma transversal a todos os setores da sociedade portuguesa, 
contribuindo desta forma para as tornar mais acessíveis a todos os cidadãos;

B) No âmbito da estratégia de generalização da prática da atividade 
física e desportiva junto dos cidadãos portugueses, no seguimento do que 
estabelece o n.º 1. do artigo 6.º da Lei de Bases da Atividade Física e do 
Desporto, assim como de acordo com o expressado pelas Orientações 
Europeias para a Atividade Física, compete ao 1.º Outorgante, enquanto 
organismo da Administração Pública central responsável pelas áreas da 
atividade física e do desporto, o desenvolvimento de programas nacionais 
conducentes à concretização do objetivo acima mencionado;

C) Nos termos da referida Portaria n.º 11/2012, 11 de janeiro, ar-
tigo 6.º, n.º 2, alínea a), compete ao 1.º Outorgante, a promoção da 
mobilização da população para a prática desportiva, tendo sido criado 
nesse sentido o Programa Nacional de Desporto para Todos (PNDpT);

D) O PNDpT tem por missão a promoção das atividades físicas e despor-
tivas segundo uma metodologia transversal, multissetorial e multidisciplinar 
direcionada a todos os cidadãos, assumindo como visão uma população mais 
ativa, com estilos de vida mais saudáveis e com melhor qualidade de vida;

E) O 2.º Outorgante, através das atividades que promove e de acordo 
com o programa desportivo apresentado junto do 1.º Outorgante, 
enquadra -se na prossecução dos objetivos previstos pelo PNDpT, con-
tribuindo para o aumento da prática desportiva e para a promoção da 
saúde e do bem -estar junto dos cidadãos portugueses.

Nos termos dos artigos 7.º, 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de 
janeiro — Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto — e do 
Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro — Regime Jurídico dos 
Contratos -Programa de Desenvolvimento Desportivo — em conjugação 
com o disposto nos artigos 4.º e 20.º do Decreto -Lei n.º 98/2011, de 21 
de setembro é celebrado um contrato -programa de desenvolvimento 
desportivo que se rege pelas cláusulas seguintes.

Cláusula 1.ª
Objeto do contrato

Constitui objeto do presente contrato a concessão de uma compartici-
pação financeira à execução do programa desportivo Plano de Atividades 
2018 que o 2.º Outorgante apresentou ao 1.º Outorgante e se propõe 
levar a efeito no decurso do corrente ano, o qual consta do Anexo a este 
contrato -programa, do qual faz parte integrante, publicado e publicitado 
nos termos do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 2.ª
Período de execução do programa

O período de execução do programa objeto de comparticipação finan-
ceira ao abrigo do presente contrato -programa tem início a 1 de janeiro 
e termina em 31 de dezembro de 2018.

Cláusula 3.ª
Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo 1.º Outorgante ao 2.º Ou-
torgante, para apoio exclusivo à execução do programa de atividades 
referido na cláusula 1.ª é no montante de 60.000,00 €.

Cláusula 4.ª
Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida é disponibilizada nos seguintes termos:
a) 42.000,00€, correspondendo a 70 % do valor previsto na Cláu-

sula 3.ª, até 30 (trinta) dias após a entrada em vigor do presente contrato;
b) 18.000,00€, em 2018, correspondendo a 30 % do valor previsto 

na Cláusula 3.ª, após o cumprimento do disposto na alínea d) da cláu-
sula 5.ª

Cláusula 5.ª
Obrigações do 2.º Outorgante

São obrigações do 2.º Outorgante:
a) Realizar o programa desportivo a que se reporta o apoio a conceder 

pelo presente contrato, nos termos constantes da proposta apresentada 
no 1.º Outorgante e de forma a atingir os objetivos nele expressos;

b) Prestar todas as informações bem como apresentar comprovativos 
da efetiva realização da despesa acerca da execução deste contrato-
-programa, sempre que solicitados pelo 1.º Outorgante;

c) De acordo com o estabelecido no artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 273/2009, de 1 de outubro, criar um centro de resultados próprio e 
exclusivo para a execução do projeto objeto do presente contrato, não 
podendo nele imputar outros custos e proveitos que não sejam os da 
execução do projeto, de modo a permitir o acompanhamento da aplicação 
das verbas confiadas exclusivamente para este fim;

d) Entregar, até 30 de setembro de 2018, o relatório intermédio relativo 
à execução técnica das atividades previstas no programa desportivo;

e) Entregar, até 31 de março de 2019, o relatório final compilado sobre 
a execução técnica e financeira, acompanhado do balancete analítico 
do centro de resultados, previsto na alínea c) da Cláusula 5.ª, antes do 
apuramento de resultados;

f) Facultar, sempre que solicitado, ao 1.º Outorgante ou à entidade 
credenciada a indicar por aquele, na sua sede social, o mapa de execução 
orçamental, balancete analítico por centro de resultados antes do apu-
ramento de resultados relativos à realização dos programas desportivos 
e, para efeitos de validação técnico — financeira, os documentos de 
despesa, legal e fiscalmente aceites, em nome do 2.º Outorgante que 
comprovem as despesas relativas à realização do programas apresentados 
e objeto do presente contrato;

g) Disponibilizar -se, sempre que solicitado, ao 1.º Outorgante ou à en-
tidade credenciada a indicar por aquele, para o apoio a eventos nacionais/
pontuais de relevo e no âmbito do desporto para todos, nomeadamente 
o dia 10 de junho e durante a Semana Europeia do Desporto;

h) Publicitar, em todos os meios de promoção e divulgação dos eventos 
desportivos, o apoio do 1.º Outorgante, conforme regras fixadas no manual 
de normas gráficas;

Cláusula 6.ª
Incumprimento das obrigações do 2.º Outorgante

1 — O incumprimento por parte do 2.º Outorgante, das obrigações 
abaixo discriminadas, implica a suspensão das comparticipações finan-
ceiras do 1.º Outorgante:

a) Das obrigações referidas na cláusula 5.ª do presente contrato-
-programa;

b) Das obrigações constantes noutros contratos -programa celebrados 
com o 1.º Outorgante;

c) Qualquer obrigação decorrente das normas legais em vigor.

2 — O incumprimento culposo do disposto nas alíneas a), b), c), 
d) e/ou e) da Cláusula 5.ª, por razões não fundamentadas, concede ao 
1.º Outorgante, o direito de resolução do presente contrato e de reaver 
todas as quantias pagas quando se verifique a impossibilidade de reali-
zação dos fins essenciais dos eventos desportivos objeto deste contrato.

3 — Caso as comparticipações financeiras concedidas pelo 1.º Outor-
gante não tenham sido aplicadas na competente realização dos eventos 
desportivos, o 2.º Outorgante obriga -se a restituir ao 1.º Outorgante os 
montantes não aplicados e já recebidos.

4 — As comparticipações financeiras concedidas ao 2.º Outorgante 
pelo 1.º Outorgante ao abrigo de outros contratos -programa celebrados 
em 2015 ou em anos anteriores, que não tenham sido total ou parcial-
mente aplicadas na execução dos respetivos Programas de Atividades, 
são por esta restituídas ao 1.º Outorgante, podendo este Instituto, no 
âmbito do presente contrato -programa, acionar o disposto no n.º 2 do 
artigo 30.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 7.ª
Combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 

à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas 
as formas de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo
O não cumprimento pelo 2.º Outorgante do princípio da igualdade de 

oportunidades e da igualdade de tratamento entre homens e mulheres, 
das determinações da Autoridade Antidopagem de Portugal (ADoP) e 
do Conselho Nacional do Desporto, e de um modo geral, da legislação 
relativa ao combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 
à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas as formas 
de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo, implica a suspen-
são e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras 
concedidas pelo 1.º Outorgante.

Cláusula 8.ª
Tutela inspetiva do Estado

Compete ao 1.º Outorgante, fiscalizar a execução do contrato -programa, 
podendo realizar, para o efeito, inspeções, inquéritos e sindicâncias, ou 
determinar a realização de uma auditoria por entidade externa.
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Cláusula 9.ª
Revisão do contrato

O presente contrato -programa pode ser modificado ou revisto por livre 
acordo das partes e em conformidade com o estabelecido no artigo 21.º 
do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 10.ª
Vigência do contrato

Salvaguardando o disposto na cláusula 2.ª e sem prejuízo da satisfação 
das obrigações contratuais estabelecidas na cláusula 5.ª supra, a produção 
de efeitos do presente contrato retroage à data de início da execução do 
programa e termina em 31 de dezembro de 2018.

Cláusula 11.ª
Disposições finais

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, este contrato -programa é publicado na 2.ª série do 
Diário da República.

2 — Os litígios emergentes da execução do presente contrato-
-programa são submetidos a arbitragem nos termos da lei.

3 — Da decisão cabe recurso nos termos da lei.

Assinado em Lisboa, em 28 de maio de 2018, em dois exemplares 
de igual valor.

28 de maio de 2018. — O Presidente do Conselho Diretivo do Ins-
tituto Português do Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes Baga-
nha. — O Presidente da Associação Novas Olimpíadas Especiais, José 
Eugénio Dias Ferreira.

311430033 

 Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P.,
e Federação de Motociclismo de Portugal

Contrato n.º 489/2018

Contrato-Programa de Desenvolvimento
Desportivo n.º CP/154/DDF/2018

Atividades Regulares
Entre:
1 — O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., pessoa 

coletiva de direito público, com sede na Rua Rodrigo da Fonseca, n.º 55, 
1250-190 Lisboa, NIPC 510089224, aqui representado por Augusto 
Fontes Baganha, na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo, 
adiante designado como 1.º outorgante; e

2 — A Federação de Motociclismo de Portugal, pessoa coletiva de di-
reito privado, titular do estatuto de utilidade pública desportiva, concedido 
através de Despacho n.º 38/94, de 30 de agosto, publicado na 2.ª série do 
Diário da República n.º 209, de 9 de setembro, com sede na(o) Largo 
Vitorino Damásio 3 C — Pavilhão 1, 1200-872 Lisboa, NIPC 502802081, 
aqui representada por Manuel José Teixeira Simões Antunes Marinheiro, 
na qualidade de Presidente, adiante designada por 2.º outorgante.

Considerando que
A) De acordo com o estabelecido no n.º 1, do artigo 22.º, do Decreto-

-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro, pode o 1.º outorgante, “outorgar com 
os beneficiários um aditamento ao contrato-programa celebrado para 
o ano findo, a fim de que sejam liquidadas, até à celebração de novo 
contrato-programa, as quantias mensais correspondentes ao duodécimo 
do ano anterior”;

B) Pelo despacho de 17 de janeiro de 2018, de Sua Excelência o 
Secretário de Estado da Juventude e do Desporto, foi autorizada a cele-
bração de aditamento, ao abrigo da disposição legal acima mencionada, 
com o 2.º outorgante;

C) Em cumprimento do referido, foi celebrado, a 22-01-2018, com 
o 2.º outorgante o Contrato-Programa n.º CP/12/DDF/2018 que previa 
a concessão de uma comparticipação financeira até 69.804,00 €, paga 
em regime duodecimal;

D) Os procedimentos supra referidos estão concluídos e na sequência 
de análise técnica efetuada pelos serviços e decisão do Secretário de 
Estado da Juventude e do Desporto ficou estabelecida a concessão à 
entidade acima identificada de uma comparticipação financeira no valor 
global identificado na cláusula 3.ª, infra, destinada a apoiar a execução 
do Programa de Desenvolvimento Desportivo apresentado;

E) O n.º 3, do artigo 22.º, do decreto-lei supracitado determina que “os 
montantes liquidados nos termos do aditamento são levados em conta 
nos valores atribuídos pelos novos contratos-programa ou integralmente 
restituídos se se não vier a outorgar tais contratos”;

Nos termos dos artigos 7.º, 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de 
janeiro — Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto — e do De-
creto-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro — Regime Jurídico dos Con-
tratos-Programa de Desenvolvimento Desportivo — em conjugação 
com o disposto nos artigos 4.º e 20.º do Decreto-Lei n.º 98/2011, de 
21 de setembro, é celebrado um contrato-programa de desenvolvimento 
desportivo que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.ª
Objeto do contrato

Constitui objeto do presente contrato a concessão de uma comparti-
cipação financeira à execução do Programa de Desenvolvimento Des-
portivo de Atividades Regulares, que o 2.º OUTORGANTE apresentou 
ao 1.º outorgante, e se propõe prosseguir no decurso do corrente ano, 
anexo a este contrato-programa, o qual faz parte integrante do mesmo, 
publicado e publicitado nos termos do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 1 
de outubro.

Cláusula 2.ª
Período de execução do programa

O período de execução do programa objeto de comparticipação fi-
nanceira ao abrigo do presente contrato-programa termina em 31 de 
dezembro de 2018.

Cláusula 3.ª
Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo 1.º outorgante, ao 
2.º outorgante, para apoio exclusivo à execução do programa desportivo 
referido na cláusula 1.ª, é no montante de 283.000,00 €, com a seguinte 
distribuição, sem prejuízo do estabelecido no n.º 3, infra:

a) A quantia de 70.000,00 €, destinada a comparticipar os custos com 
a Organização e Gestão do 2.º outorgante;

b) A quantia de 143.000,00 €, destinada a comparticipar a execução 
do projeto de Desenvolvimento da Atividade Desportiva, que inclui as 
seguintes consignações específicas:

i) 37.500,00 €, destinado a comparticipar exclusivamente custos com 
a contratação da equipa técnica de apoio a este projeto;

ii) 7.500,00 €, destinado a comparticipar exclusivamente a execução 
do projeto de desenvolvimento da prática desportiva juvenil “Escolas”;

c) A quantia de 70.000,00 €, destinada a comparticipar a execução 
do projeto de Seleções Nacionais e Alto Rendimento do 2.º outorgante, 
que inclui as seguintes consignações específicas:

i) 10.000,00 €, para apoio ao projeto de Deteção e Desenvolvimento 
de Talentos;

2 — De acordo com o n.º 3 do artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, os montantes já pagos ao abrigo do contrato-pro-
grama — aditamento — n.º CP/12/DDF/2018 são englobados neste 
contrato-programa do qual faz parte integrante.

3 — O 2.º outorgante pode alterar o destino do apoio, até ao máximo 
de 10 % do montante global, correspondente a 28.300,00 € para outro(s) 
projeto(s) do programa (excluindo eventuais consignações específicas 
indicadas no n.º 1.), sem necessidade de se proceder a revisão contratual 
nos termos da cláusula 12.ª, infra.

4 — Não obstante o indicado no n.º 3 o valor máximo do apoio para 
o projeto de Organização e Gestão não pode ultrapassar o montante de 
105.750,00 €.

5 — O valor máximo anual de apoio à remuneração ou rendimento 
profissional (honorários categoria B) de cada um dos trabalhadores 
incluídos no programa acima referenciados não ultrapassa 32.000,00 €.

6 — Qualquer montante pago que exceda o valor indicado no n.º an-
terior, para todos os efeitos, não é alvo de apoio no âmbito de qualquer 
dos programas objeto de apoio pelo Instituto Português do Desporto e 
Juventude, I. P.

7 — O montante da comparticipação financeira indicada no n.º 1 da 
presente cláusula inclui a verba destinada a suportar os custos resultantes 
das requisições, licenças especiais e dispensas temporárias de funções 
dos diversos agentes desportivos, solicitadas pelo 2.º outorgante, no 
âmbito de cada um dos planos de atividades acima indicados.

8 — Sem prejuízo do n.º 3 supra, a alteração dos fins a que se destinam 
cada uma das verbas previstas neste contrato só pode ser feita mediante 
autorização escrita do 1.º outorgante, com base numa proposta funda-
mentada do 2.º outorgante a apresentar até 60 dias (sessenta) antes do 


